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RESUMO 

 

A logística é conceituada geralmente como a parte da empresa relacionada ao controle do 

fluxo materiais para a produção e seu devido escoamento, sendo utilizada pelas empresas como 

uma ferramenta capaz de integrar suas etapas da cadeia produtiva, eficaz na diminuição de 

custos e do tempo necessário para levar seus produtos aos consumidores. Infelizmente no Brasil 

o modal mais utilizado pelas empresas para o transporte é o rodoviário, sendo responsável por 

pelo menos 60% da movimentação dos produtos. Porém esta importante ferramenta operacional 

não se restringe ao âmbito empresarial, sendo também utilizada pelo Setor Público para o 

melhoramento da qualidade de vida da população, por meio da otimização da infraestrutura. 

Dada a sua relevância para ambos os casos, faz-se necessário um bom desempenho do Setor 

Público no que se refere aos investimentos em logística, tanto para fornecer melhores condições 

e menor período para o transporte de mercadorias, como também para uma melhor condição de 

trafego e qualidade de vida da população. A partir desta ponto este trabalho se propôs a analisar 

a Gestão Pública do Governo do Estado de Goiás no que se refere aos Programas relacionados 

à Logística, por meio do último PPA vigente (2012-2015) a partir do seu planejamento e 

execução, afim de concluir se o Governo do Estado de Goiás pode ser considerado eficiente na 

execução destes programas. Para isto foi necessário o tabelamento e análise gráfica dos 

Programas para a análise do planejamento versus execução e a aplicação do Índice de 

Desempenho do Planejamento na dimensão Programa afim de analisar a eficiência e a 

efetividade dos investimentos, e a qualidade do planejamento para estes. Através de todas as 

análises foi possível concluir que a Gestão Pública do Governo do Estado de Goiás não pode 

ser considerada eficiente nos programas relacionados à logística no que tange o último PPA 

(2012-2015).  

 

 

Palavras-Chaves: Logística. Transporte. Desempenho. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 A logística é conceituada por Baglin (1990) como sendo parte da empresa relacionada 

ao escoamento da produção, além do controle do fluxo de materiais necessários para que esta 

possa ocorrer, sendo utilizada pelas empresas como uma ferramenta capaz de integrar suas 

variadas etapas da cadeia produtiva, eficaz na diminuição de custos e do tempo necessário para 

levar seus produtos aos consumidores. 

 Levando em consideração o aumento da distância entre os centro de consumo e o centro 

de produção, a globalização força um aprimoramento dessa ferramenta como forma de manter 

a competitividade das empresas (BRAGA, 2013). 

 É comum abordar a importância desta ciência somente no que diz respeito à situação 

empresarial, porém logística vai muito, além disso. A organização de cidades deve obedecer a 

conceitos simples de fluxo de transporte e infraestrutura, para que haja maior qualidade de vida 

e eficiência com a operacionalidade das vias públicas, ou seja, a importância está além de 

questões empresariais e vai ao encontro da população. Por exemplo, a manutenção de vias 

públicas pode tornar a qualidade de vida melhor em determinada região e ao mesmo tempo 

reduzir custos operacionais de uma empresa, isto é, quando os conceitos são utilizados de forma 

eficiente pela administração pública, há ganhos na economia e no dia a dia da população.   

 Um erro muito comum entre as pessoas leigas em logística é confundir essa importante 

ferramenta com o processo de movimentação de materiais, ou seja, elas confundem com 

transporte. O transporte, na verdade, é uma importante atividade dentro da logística. Ele 

consiste basicamente na movimentação de mercadorias, não somente de uma região para outra, 

mas também dentro da empresa. O item transporte é fundamental para o funcionamento de 

qualquer empresa em qualquer parte de mundo. E mesmo que a empresa não use esse serviço 

de forma direta, ela o usa de forma indireta.  

 No quesito infraestrutura, a responsabilidade pela melhoria das vias é do poder público. 

Deste modo, é papel do Estado promover o aprimoramento dos meios de escoamento de cargas 

afim de alavancar a competitividade de todos os setores da economia. Este papel pode ser 

cumprido por meio de políticas públicas capazes de desenvolver e alcançar a eficiência, 

efetividade e a equidade precisa, fomentando o desenvolvimento e crescimento econômico 

(SOUZA, 2003).  
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1.1 RELEVÂNCIA 

Dada a importância da logística, sua influência direta e participação na economia do 

Estado de Goiás, faz-se relevante a pesquisa para conhecimento dos indicadores de desempenho 

relacionados aos investimentos por parte do Governo. 

 

1.2 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

 O presente estudo tem o intuito de identificar os indicadores de desempenho relacionados 

aos investimentos do governo do Estado de Goiás em logística no período de 2012 a 2015, e 

para isso busca responder o problema: O desempenho na execução do planejamento da Gestão 

Pública do Estado de Goiás nos programas relacionados à logística é eficaz e eficiente? 

Procurar-se-á responder este questionamento através dos seguintes objetivos:  

 

1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1 OBJETIVO GERAL 

 

 Analisar o desempenho da gestão pública a partir dos PPA (plano plurianual) 

especificamente nos investimentos dos programas relacionados a logística no 

período de 2012 a 2015 

 

 

1.3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Descrever o indicador para medida da efetividade da atuação governamental 

relativo aos programas de logística. 

 Avaliar os índices esperados ao longo do PPA no período de 2012 a 2015 relativo 

aos programas de logística. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 ORIGEM E EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA LOGÍSTICA  

 

Logística é uma palavra de origem grega, “Logistikos”, que significa cálculo e raciocínio 

(LOURENÇO, 2009). De acordo com Fleury (2003), a origem das atividades de logística tem 

o início simultâneo ao excesso de produção ocasionado pela produção em massa, onde os 

produtores realizavam trocas destes produtos excedentes, originando deste modo as funções 

básicas da logística: armazenagem, estocagem e transporte. 

Em períodos anteriores a década de 1950, a logística permaneceu disseminada dentro das 

empresas, participando de suas operações, porém sob responsabilidade de setores que não eram 

especializados, como o setor de marketing e finanças (SANTOS; SANTOS; BERTO, 2009). 

A logística moderna que temos conhecimento é o resultado de um longo processo de 

evolução que tem origem no militarismo americano, início na década de 1940, período da 

Segunda Guerra Mundial, pois havia a necessidade de movimentação de cargas em curto espaço 

de tempo, e neste contexto a logística se revelou como um instrumento de alta importância no 

planejamento e estratégia (DEMARIA, 2004).  

Em meio as décadas de 1950 e 1970, foram desenvolvidos estudos e pesquisas em relação 

ao custo de transporte, gerado pela pressão de diminuir custos, minimizando à pressão por 

lucros, diretamente relacionado ao período de recessão pós Guerra, e adicionando a esse fato, 

um cenário econômico globalizado e avanços na tecnologia da informação. Todos estes 

constituem fatores que contribuíram para que as empresas captassem esta ferramenta de 

otimização estratégica, conhecida como logística, para incorporar às operações, diminuindo 

custos e aumentando sua eficiência em transporte de mercadorias (SANTOS; SANTOS; 

BERTO, 2009). 

Segundo Araújo (2005), nos últimos tempos a logística tem sido fortemente utilizada por 

consequência do aumento da distância entre os centros de consumo em relação ao centro de 

produção. Tal realidade foi fomentada pelo expansão dos centros urbanos, surgindo a 

necessidade da diminuição dos custos de transporte, e do aumento da competitividade dos 

fornecedores em relação ao escoamento e distribuição das cargas.  

Atualmente a logística é utilizada pelas empresas como estratégia para integrar suas 

diversas etapas da cadeia produtiva, transcendendo a ideia única de transporte e 

armazenamento, para um conjunto de atividades que incluem o monitoramento de materiais, 

decisões estratégicas e desenvolvimento de projetos (BRAGA, 2013). 
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2.2 CONCEITO DE LOGÍSTICA  

 

Ballou (2001) admite que o termo logística inclui todas aquelas atividades consideradas 

relevantes para que os bens e serviços estejam disponíveis aos consumidores no momento em 

que desejarem. De modo amplificado, Moura (1998) considera a logística como um sistema de 

distribuição de correlação mundial, constituído pela interligação entre as várias etapas que 

integram o processo produtivo. Compondo este sistema além do transporte e movimentação, a 

embalagem e armazenagem do produto e a sua manipulação final. 

A logística pode ser descrita como um conjunto de atividades relativas ao recebimento e 

compra, além do armazenamento, separação e transporte da matéria ao cliente (JACINTO, 

HEIL, SOUZA, RODRIGUES, 2008). 

Baglin (1990) conceitua logística como sendo parte da empresa relacionada ao 

escoamento da produção além do controle do fluxo de materiais necessários para que possa 

ocorre-la. 

 Para Viana (2002) a logística pode ser resumida como o conjunto de atividades capazes 

de levar o produto escolhido, no local determinado e no tempo previsto, ao menor custo, desde 

os elementos de base para produção, como matérias-primas até o fim da cadeia produtiva, o 

consumidor final.  

 A logística tem vários objetivos. Mas os principais são: garantir o fluxo de materiais; 

reduzir custos operacionais; otimizar recursos disponíveis; preservar a integridade física do 

produto até o destino; melhorar serviços.  

 A logística é a peça integrante do processo de gestão da cadeia de suprimentos, tendo 

como responsabilidades o planejamento e o controle da movimentação e armazenagem, seja o 

produto, matéria ou serviço, além de disponibilizar as informações referentes ao transito dos 

produtos, desde sua origem, até seu consumidor, atendendo de maneira eficiente e eficaz os 

anseios dos clientes (DI SERIO; SAMPAIO; PEREIRA, 2002). 

Logo caracteriza como logística a ferramenta gerencial utilizada pela parte da empresa 

especializada na integração das etapas produtivas, fundamental desde a compra da matéria-

prima para a fabricação, até a entrega do produto ao comprador, visando o aumento da 

competitividade da empresa, diminuindo custos, tempo de entrega do produto e aperfeiçoando 

o gerenciamento no fluxo de materiais.  
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2.3 POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Segundo Giacomoni (2010) o Estado tem o papel de exercer a atividade alocativa de 

benefícios quando o mercado por si não for eficiente. Deste modo, a capacidade de se 

autorregular do mercado seria interferida pelo Estado, mediante a aplicação de políticas 

públicas capazes de elevar a eficiência onde os mecanismos de ações privadas fossem falhas. 

Segundo Souza (2003), é papel do Estado formular políticas públicas capazes de cumprir as 

necessidades afim de corroborar com o desenvolvimento econômico e social da sociedade.  

As políticas públicas podem ser definidas como sendo, o somatório das ações, metas e 

objetivos traçadas pelo Governo, afim de solucionar problemas e necessidades da população 

almejando seu bem estar (LOPES; AMARAL; CALDAS, 2008).  

De acordo com Gelinski e Seibel (2008) políticas públicas são conjunto de ações 

governamentais direcionadas especificamente ao solucionamento de necessidades por parte da 

sociedade, sendo que estas ações podem ser divididas em sociais e econômicas. Conceitua-se 

ainda as ações governamentais como um ciclo político ordenado por uma formulação, 

implementação, acompanhamento e avaliação.   

 A definição de políticas públicas considerada por Peters (1986) apud Souza (2006) é 

descrita como o somatório de decisões públicas capazes de alterar a vida de seus cidadãos. Para 

Souza (2006) o termo políticas públicas é considerado como um campo de conhecimento, que 

visa colocar o Governo em ação, avaliando periodicamente estas ações e, se necessário, 

implantando mudanças nestas que corroborem para seu aprimoramento. Deste modo, de acordo 

com esta definição trazida por Souza (2006), pode-se definir, políticas públicas como um 

processo pelo qual os governos visam atingir seus propósitos por meio de programas e ações, 

afim de produzir resultados relevantes.  

 

2.4  A RESPONSABILIDADE DO SETOR PÚBLICO EM TERMOS DE 

INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA 

 

Para Souza (2003), a política pública constitui uma ferramenta governamental que tem 

como objetivo principal de desenvolver e alcançar a eficiência, efetividade e a equidade precisa, 

afim de fomentar o desenvolvimento e crescimento econômico do país. Por consequência, o 

Estado deve assumir o papel de provedor de infraestrutura necessária para o desenvolvimento 

da competitividade da empresa, ou do setor em questão. Neste sentido, um sistema logístico 
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eficiente e eficaz além de ter capacidade de reduzir custos, é um meio preciso que coloca o país 

em competição a mercado internacional (PONTES; CARMO & PORTO, 2009). 

 Rigolon e Piccinini (1997) apontam uma relação positiva entre investimento em 

infraestrutura e o crescimento da economia. Torres Filho e Puga (2007) colaboram afirmando 

com base em experiência internacional, que as variáveis de investimento e de crescimento 

econômico têm características de correlação, visto que quanto maior for o investimento em 

infraestrutura, maior será o crescimento econômico de dado país. No Brasil não é diferente, 

pois é de conhecimento a forte relação entre este tipo de investimento e o crescimento 

econômico.  

O investimento público segundo Oreiro (2007), pode criar importante ciclo virtuoso de 

crescimento, pois este investimento induziria as empresas privadas também a aumentarem seus 

investimentos, canalizando suas poupanças que existem na economia, permitindo assim mais 

investimentos públicos e assim por diante. Deste modo, complementam Rigolon e Piccinini 

(1997) que uma estratégia eficiente para o estimulo de investimentos privados é o investimento 

em infraestrutura. Pois esse, para Hirschman (1958), é positivamente influenciado pelos gastos 

em infraestrutura e logística.  

 

2.5  AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS PÚBLICOS E OS PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA, 

EFICÁCIA, EFETIVIDADE E ECONOMICIDADE  

 

O termo avaliar significa atribuição de valor (FERREIRA, 1999). Porém, não há consenso 

acerca da definição de avaliação em relação a programas públicos, pois este conceito está 

envolto de uma série de interpretações e sua execução abrange vários executores, instituições e 

pessoas (ALA – HARJA & HELGASON, 2000). Mediante a este fato, os autores consideram 

brevemente a avaliação de políticas públicas como avaliar os resultados de determinado 

programa em consonância ao seu respectivo objetivo proposto (ALA – HARJA & 

HELGASON, 2000).  

De acordo com Costa e Castanhar (2003) a avaliação de um programa público tem como 

finalidade a condução de executores, a favor da continuidade, correção e se necessária, a 

extinção de determinado programa ou ação. Thoenig (2000) admite que, o propósito de uma 

avaliação em termos de programas públicos é o fornecimento de informações para o 

alinhamento das ações que se sucedem.  

Para a realização de avaliação dos programas, deve-se respeitar as medidas cabíveis de 

mensuração. Embora a mais conhecida delas seja a medida de eficiência, este critério não é o 
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único e tampouco o mais importante, logo, deve ser escolhido o melhor critério mediante os 

objetivos de avaliação, sendo este o método mais pertinente em relação ao programa (COSTA 

& CASTANHAR, 2003).  

De acordo com a UNICEF (1990), dentre os critérios de avaliação de programas mais 

comuns se encontram os critérios de: eficiência, eficácia e impacto (ou efetividade). Porém, de 

forma ampliada, o Guia Referencial de Mensuração de Desempenho Aplicado ao Setor Público, 

elenca a partir do Modelo de Cadeia de Valor e dos 6Es do Desempenho, as dimensões de 

desempenho e as dimensões de esforço. Sendo considerada medidas de esforço: economicidade, 

execução e excelência; e as medidas de desempenho: eficácia, efetividade e eficiência. Por 

questões de objetividade, neste trabalho utilizaremos as medidas de eficácia, eficiência, 

efetividade e economicidade.  

A eficácia é considerada a medida do nível de resultado dos objetivos que o programa 

atingiu (UNICEF, 1990). O critério da eficácia aplicado ao setor público, segundo Torres (2004) 

tem como meta, atingir os objetivos propostos às ações governamentais, independentemente 

dos meios necessários, o principal é o resultado.  

O princípio da eficiência é citado na Emenda Constitucional nº19 em seu artigo 37: “A 

administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência...” 

O princípio da eficiência tem como pilar a transparência acerca dos meios traçados afim 

de se conseguir atingir os objetivos, sendo que a divulgação deste meio contém a maior 

prioridade no caso deste critério. Sendo de extrema necessidade a aplicação da melhor relação 

custo/benefício para o programa, ou seja, os melhores resultados das ações a um menor custo 

que seja possível. Deste modo, busca a racionalidade de gastos a partir dos valores recebidos 

dos contribuintes (TORRES, M. 2004). Para a UNICEF (1990) eficiência é um termo que 

remete a melhor relação custo/benefício para a execução de um programa.  

De acordo com Castro (2006) a efetividade é um termo mais amplo e complexo se 

comparado a eficiência e eficácia. Segundo o autor, este abrange o conceito de eficácia, pois 

demonstra se o objetivo do programa foi atingido, e além deste ponto, determina se tal resultado 

trouxe benefícios e mudanças para a população. A efetividade tem como objetivo constatar as 

necessidades de tal programa a ser implantado pelo Governo, além de transparecer quais setores 

serão ou não os beneficiários por esta ação. (TORRES, M. 2004).  

Por fim, o critério de economicidade, é conceituada de acordo com o Guia Referencial de 

Mensuração de Desempenho Aplicada no Setor Público, como sendo o critério relativo a 

obtenção e utilização de recurso que gere o menor encargo possível. Deste modo, constitui-se 
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o princípio da economicidade a eficiência orçamentária em relação a efetuação da despesa 

pública, e o conhecimento da execução da melhor relação custo/benefício para a execução da 

ação (OLIVEIRA, R. 1990).  

 

2.6 INDICADORES DE DESEMPENHO  

 

Os critérios de avaliação baseados na eficiência, eficácia, efetividade e economicidade 

são medidas indiretas de avaliação, pois se baseiam em resultados obtidos anteriormente para 

então serem calculadas, deste modo, além dos critérios de avaliação também é se faz necessário 

a identificação dos indicadores para serem utilizados como formas de mensuração (COSTA & 

CASTANHAR, 2003). 

Podem ser citados como indicadores mais utilizados, por exemplo, os desenvolvidos por 

Schwartzman (1994), dos quais são elencados três tipos de indicadores: simples, desempenho 

e gerais. Os indicadores simples podem ser expressos de maneira absoluta (números), os 

indicadores de desempenho são por sua vez calculados por meio de comparação ou relação e 

por fim, os indicadores gerais são calculados ou formulados de maneira externa ao programa, 

por meio de especialistas ou por estatística. (COSTA & CASTANHAR, 2003 apud 

SCHWARTZMAN, 1994). 

Após identificar os indicadores é necessário o estabelecimento dos padrões utilizados 

para referência de avaliação, podendo ser divididos em: absolutos, históricos, normativos, 

teóricos e negociados. Por conseguinte, de modo geral, uma avaliação de programas públicos 

leva em consideração inicialmente os critérios a serem auferidos, os indicadores que devem 

estar de acordo com os critérios previamente escolhidos para que assim se possa fazer de modo 

eficaz os julgamentos necessários com base nos padrões de desempenho estabelecidos (COSTA 

& CASTANHAR, 2003). 

 

 

2.7 ÍNDICE DE DESEMPENHO DO PLANEJAMENTO (IDP) 

 

Neste capítulo será tratado acerca do Índice de Desempenho do Planejamento (IDP) do 

qual será utilizado para a análise de dados posteriormente. Elaborado por Júnior (2008) em seu 

artigo intitulado por Índice de Desempenho do Planejamento (IDP): Uma Proposta de Avaliação 
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Orçamentária e Anual, este indicador tem como objetivo a análise quantitativa da 

materialização das metas esculpidas no PPA.  

O Índice de Desempenho do Planejamento (IDP) foi construído com o intuito de suprir a 

imensa lacuna acerca da inexistência de ferramentas capazes de mensurar e avaliar o 

desempenho do Setor Público no que permeia a sua execução metas e ações que compõem seu 

plano (PPA), contribuindo assim no processo de planejamento e ampliando a eficiência, a 

eficácia e a efetividade do sistema (JUNIOR, 2008). 

O IDP é constituído por um conjunto de doze percentuais dos quais revelam a proporção 

de ações e programas da Administração Pública que situam dentro do parâmetro coerente do 

planejamento a partir de critérios anteriormente determinados de eficiência, eficácia e 

efetividade. 

O Índice de Desempenho do Planejamento é formado por três dimensões das quais 

correspondem aos principais elementos contidos no PPA, ações, programas e indicadores, 

formulados afim de refletir a eficiência, eficácia e efetividade alcançada em cada uma das 

dimensões. 

A primeira dimensão, IDP-A, Índice de Desempenho do Planejamento dimensão Ação, 

tem como objetivo a verificação do desempenho da Administração Pública no que tange o 

planejamento e a execução das ações orçamentarias contidas no PPA. A segunda dimensão IDP-

P, da qual tem como objetivo analisar o desempenho institucional de modo amplo dos 

programas estabelecidos no PPA, e pôr fim a terceira e última dimensão: a Dimensão Indicador 

(IDP-I), da qual tem como foco a demonstração do desempenho do planejamento no 

mapeamento e superação dos problemas dos quais justificam a existência de vários programas 

nos PPA. 

Convergindo com os objetivos desta pesquisa de análise do Desempenho da 

Administração Pública por meio de investimento em Programas, manteremos o foco na segunda 

dimensão proposta, IDP-P, por ser mais conveniente a análise de dados seguinte.  

O IDP-P é composto por três percentuais dos quais são calculados separadamente. O 

primeiro, %PIeficácia, do qual mede o percentual de programas com índice de eficácia. Este 

índice é composto pela média ponderada dos valores de Ieficácia encontrado para cada 

programa, sendo que, o Ieficácia calcula a média ponderada da execução física de cada ação do 

programa em análise, sendo composto pelo peso da ação multiplicado pela taxa de execução 

física (TEFIS). Este indicador, Ieficácia, é analisado da seguinte maneira: valores inferiores a 

um índice 1 representa uma taxa de execução física menor que a prevista no PPA, índice igual 

a 1 uma execução física igual a prevista no PPA e índice superior a 1 conclui uma execução 

física superior àquela prevista no PPA. 
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O segundo percentual que compõe do IDP-P é o %PTefin que representa o percentual de 

programas com taxa de execução financeira, onde a taxa de execução financeira é dada por 

Tefin, calculado a partir do percentual entre programação financeira do programa e sua 

execução, vide a liquidação do programa. O Tefin é analisado de modo que valores inferiores a 

1 representam uma execução financeira inferior àquela prevista no PPA, valores com índices 

iguais a 1 representam uma execução financeira igual a prevista no PPA e valores superiores a 

1 representam uma taxa de execução financeira superior àquela prevista para o programa no 

PPA.  

O último percentual que compõe o IDP-P, o %PIeficiência, representa a relação 

percentual de programas com índice de eficiência, calculado a partir do Ieficiência, O 

Ieficiência é calculado a partir da divisão do índice de eficácia pela taxa de execução financeira, 

Tefin, e representa uma comparação da relação do insumo-produto entre o planejamento e a 

execução, portanto analisam a eficiência na alocação de custo do programa. Esta índice pode 

ser analisado da seguinte forma: valores inferiores a 1 representam um custo executado menor 

do que havia sido previsto no PPA, índices iguais a 1 representam um custo executado maior 

do que previsto para o programa no PPA e para índices superiores a 1 um custo de execução 

superior ao que havia sido previsto para o programa.  

Dado os três percentuais apresentados, %PIeficácia, %PTefin e %PIeficiência, o Índice 

de Desempenho do Planejamento atribui o peso para cada um dos índices e pode ser 

representado pela seguinte fórmula:  

 

ܲ ܲܦܫ = á݂ܿ݅ܽܿ݅݁ܫܲ%) ∗ 0,4) + (%݂ܲܶ݁݅݊ ∗ 0,3) + ê݂݊ܿ݅ܽ݅ܿ݅݁ܫܲ%) ∗ 0,3) 

Da qual é analisada da seguinte maneira: o valor de 1 é atribuído a um índice de 

planejamento em estado ótimo, e o valor de 0 atribuído para um planejamento ruim, ou então, 

uma falta de planejamento eficaz.  

 

 

3 METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

Trata-se de uma pesquisa descritiva, que segundo Gil (2008), é caracterizada pela 

descrição das variáveis e a devida identificação dos fatores que influenciam ou contribuem para 

a ocorrência ou modificação destas, estabelecendo deste modo suas relações. O delineamento 

da pesquisa se concentrará partir do levantamento em base de dados, com o intuito de conhecer 
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o comportamento das variáveis, verificando como base a eficácia e eficiência dos investimentos 

em programas relacionados à logística do Estado de Goiás 

Sendo uma pesquisa bibliográfica, que para Oliveira (2007), toda pesquisa necessita de 

uma avaliação bibliográfica prévia para levantamento e fundamentação teórica. Esta pesquisa 

utilizará de textos, livros e artigos anteriormente publicados na área de análise para a sua devida 

fundamentação.  

O método de pesquisa segundo Richardson (1989), compreende a escolha do 

procedimento sistemático para descrever e explicar os fenômenos estudados, deste modo, será 

adotada a estratégia de cunho quantitativo, a partir da coleta de dados relativos à investimentos 

de programas relacionados a logística, tanto em previsão, contido no PPA quanto em execução. 

Os dados para análise dos investimentos relacionados a logística serão coletados no 

último Planos Plurianuais (PPA) vigente, deste modo, serão coletados os dados no PPA de 2012-

2015 e para os dados de execução será utilizado o site Goiás Transparente para coleta de dados.  

Primeiramente deve ser feita uma análise geral dos programas para uma análise ampla da 

quantia prevista no PPA e aquela executada pelo Governo. Para isto se utilizará de tabelas e 

gráficos para uma melhor demonstração dos dados elencados. 

Ainda, este trabalho utilizará do modelo proposto por Júnior (2008) em seu trabalho 

intitulado por “Índice de Desempenho do Planejamento (IDP): Uma proposta de avaliação 

orçamentária e institucional”, será utilizada para mensuração da eficácia do Setor Público, mais 

precisamente do Governo do Estado de Goiás, para com o planejamento e a execução dos 

programas relacionados à logística no âmbito do último PPA vigente (2012-2015).  

O IDP é voltado para a avaliação do planejamento e desempenho do Setor Público no que 

tange seu sistema orçamentário, sendo assim, tem como objetivo de auferir a capacidade de 

planejamento e da materialização das metas e ações previstas no PPA (Plano Plurianual) e na 

LOA (Lei Orçamentária Anual). O IDP portanto tem como capacidade de informar se as metas 

e resultados programados foram realmente alcançados. 

Este trabalho utilizará da segunda dimensão proposta, o Índice de Desempenho do 

Planejamento com a Dimensão Programa (IDP-P) afim de analisar o desempenho do Governo 

do Estado de Goiás nos programas relativos à logística no âmbito do último PPA vigente (2012-

2015).  
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4 ANÁLISE DE DADOS 

 

Para a coleta de dados, este trabalho utilizou de duas fontes informacionais importantes, 

o Programa Plurianual (2012-2015) disponível no site da Secretaria de Estado de Gestão e 

Planejamento e os dados relativos a execução dos programas, no site Goiás Transparente no 

qual disponibiliza um acompanhamento dos programas e ações do Governo do Estado de Goiás.  

A população de dados do trabalho consiste nos programas relacionados à logística 

compreendidos no PPA 2012-2015, sendo estes: Programa de Desenvolvimento da Região 

Anápolis, Programa Aeroportuário, Programa Corredores de Transporte, Programa Primeiro 

Caminho, Programa Melhoramento e Gerenciamento da Malha Rodoviária Estadual, Programa 

Goiás Pavimentado e Programa Rodovida. A seguir tabela que demonstra o total previsto no 

PPA (2012-2015) e o peso destes programas no total a ser investido pelo Governo no âmbito da 

logística: 

 

Quadro 1: Peso do Programa 
Nome do Programa Total Previsto PPA Peso do Programa 

Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis 136.890.000,00           3%
Programa Corredores de Transporte 341.450.000,00           7%
Programa Aeroportuário 93.246.000,00             2%
Programa Goiás Pavimentado 3.558.123.000,00        71%
Programa Melhoramento e Gerenciamento da Malha Rodoviária Estadual 1.000.000,00               0%
Programa Primeiro Caminho 11.214.000,00             0%
Programa Rodovida 854.221.000,00           17%
Total 4.996.144.000,00        100%  

 

A partir do acompanhamento dos programas e ações do Governo do Estado os programas 

estipulados pelo PPA 2012-2015 que obtiveram nulo ou quase nulo percentual de empenho nos 

períodos decorrentes não foram excluídos da amostra, porém não integram as análises gráficas 

e de tabelas, dos quais estes programas compreendem: o Programa Corredores de Transporte, 

Programa Melhoramento e Gerenciamento da Malha Rodoviária Estadual e o Programa 

Primeiro Caminho. 

Assim como segue em análise na tabela, afim de facilitar o entendimento, na coluna de 

Programa foram atribuídos números em ordem crescente acrescidos de P (p maiúsculo). O 

Programa Corredores de Transporte é representado por P1, o Programa Melhoramento e 

Gerenciamento da Malha Rodoviária é representado por P2 e o Programa Primeiro Caminho 

representado por P3. 

 A tabela demonstra que dos três programas, o único do qual recebeu destino de verbas, 

ainda que pequeno, foi o Programa de Melhoramento e Gerenciamento da Malha Rodoviária 
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(P1), enquanto os outros Programas, (P2 e P3), permaneceram com percentual de empenho 

nulo, o que fundamenta a não explicitação destes em análises gráficas e por meio de tabelas, 

porém, participam da amostra. 

 

 

Tabela 1: Programas com baixo/nulo investimento 

Empenho %EMP Empenho %EMPEmpenho %EMP Empenho %EMP
P1 94.129,09 0,15% 12.540,00 0,02% 106.736,77 0,11% 67,68   0,00006%
P2 -            0% -            0% -              0% -       0%
P3 -            0% -            0% -              0% -       0%

Programa
2012 2013 2014 2015

 

 

Deste modo, a amostra consiste em sete programas mas que por ora se utilizará nos dados 

referentes a execução dos programas: Programa de Desenvolvimento da Região Anápolis, 

Programa Aeroportuário, Programa Goiás Pavimentado e Programa Rodovida, sendo utilizados 

para o devido tabelamento e formação gráfica assim como a utilização do PPA deste período. 

 

 

4.1 Análise dos Programas Relacionados à Logística  

 

4.1.1 Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis  

 

O Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis tem como objetivo apoiar 

projetos e ações políticas e técnicas para a implementação de infraestrutura voltada para o 

desenvolvimento da Região de Anápolis. O programa é considerado de fundamental 

importância devido sua capacidade de intensificar a competitividade das cadeias produtivas 

goianas, nas suas integrações logísticas e de distribuição com os eixos de transportes nacional 

e internacional.  

Dentre as ações que cabem a este programa pode-se citar como principais:  

• a ação 1170 apoio a implantação da plataforma logística de Goiás, em Anápolis;  

• ação 1131 apoio a implantação do aeroporto industrial de Anápolis;  

• ação 2352 articulação para implantação da zona de processamento à exportação – 

ZPE; 

• ação 2374 apoio a construção de centro de convenções, cultura e agropecuário em 

Anápolis;  
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• ação 1214 construção do anel viário (contorno) do distrito agroindustrial de 

Anápolis. 

O Governo do Estado de Goiás ao lançar o Programa de Desenvolvimento da Região de 

Anápolis o intitulou como de grande importância ao desenvolvimento socioeconômico para o 

Estado (PPA 2012-2015). Na ação 1170 (apoio a implantação da plataforma logística de Goiás 

em Anápolis) competente ao programa em questão, identifica-se tal importância relativa a este. 

 A Plataforma de Logística Multimodal de Goiás tem como objetivo promover com maior 

agilidade, eficiência e menor custo a movimentação de materiais, produtos e prestação de 

serviços. Dentre as cargas a serem movimentados podem ser classificadas em três grandes 

grupos: primeiro a carga geral também conhecida como carga seca, formada por mercadorias 

embaladas, como sacarias, engradados e caixas; segundo a carga a granel, podendo ser sólido, 

mineral ou agrícola, como grãos e minérios e granéis gasosos como o caso do GLP; a terceira, 

carga frigorífera (SEGPLAN 2013). 

Tabela 2:  Tabela 2Execução Orçamentária PDRA 

Exercício Valores Referentes PPAEmpenhado Liquidado %Empenhado %Liquidado
2012 49.395.000,00      36.911.360,99        36.911.360,99    75% 100,0%
2013 24.968.000,00      89.184.316,47        89.184.316,47    357% 100,0%
2014 29.128.000,00      89.221.519,63        89.221.519,63    306% 100,00%
2015 33.399.000,00      27.615.225,28        7.031.692,94 83% 25,5%

Execução Orçamentária
PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DE ANÁPOLIS (PDRA)

 
Fonte: Goiás Transparente (Banco de Dados de Acompanhamento dos Programas e Ações do Governo) e PPA 2012-2015. 

(1) Empenho: Valores relativos ao empenho do programa no exercício. Fonte: Goiás Transparente. 

(2) Liquidação: Valores relativos à liquidação do programa no exercício. Fonte: Goiás Transparente. 

(3) %Empenho: Valores relativos ao empenho do programa / valores constantes no PPA. 

(3) %Liquidação: Valores relativos à liquidação / valores relativos ao empenho. 

 

Em análise aos dados elencados é perceptível o aumento na quantia empenhada em 

comparação ao previsto no PPA do período, principalmente no ano de 2013 quando %empenho 

chega a 357% daquela prevista no Plano Plurianual, deste valor 100% (liquidado) foi entregue 

para a população. Segue análise gráfica do período em relação ao Saldo da Balança Comercial 

do Estado de Goiás:  

 

                         Gráfico 1Execução Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis 
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(1) PPA 2012-2015 Disponível em: Goiás Transparente (Banco de Dados de Acompanhamento dos Programas e 

Ações do Governo)  

(2) PDRA: Valores relativos à liquidação do programa no exercício. Fonte: Goiás Transparente. 

 

Os valores referentes ao Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis foram 

relativos a liquidação do programa, devido este valor representar a quantia entregue e em uso 

pela população.  

 

4.1.2 Programa Rodovida 

 

O Programa Rodovida tem como objetivo propiciar a manutenção integrada da malha 

pavimentada e não pavimentada, bem como outros tipos de serviços rodoviários como a 

sinalização, na implantação, renovação e reparos de placas e sinalização horizontal, com a 

pintura de faixas no pavimento, bem como implantação e reparos em defensas metálicas e de 

concreto.  O público alvo do programa são todos os usuários de transporte rodoviário estadual 

com um eixo estratégico de revitalização e ampliação da infraestrutura, apresentando um macro 

objetivo de desenvolvimento econômico (PPA 2012-2015).  

Dentre as ações deste programa destaca-se como principal a ação 2392, que prevê a 

conservação, manutenção e sinalização das rodovias pavimentadas e não pavimentadas e suas 

pontes. De acordo com dados obtidos pela AGETOP (2016), a partir deste programa foram 

pavimentados até o ano de 2014 1,7 mil quilômetros de rodovias além de vários viadutos que 

ligam a capital a cidades do interior, desta forma, o Programa Rodovida constitui o maior 

investimento na malha viária do Estado de Goiás.  
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As obras deste programa contribuem para o melhoramento dos índices de 

desenvolvimento econômico do Estado, pois facilitam o escoamento da produção, o 

intercâmbio entre mercadorias e o crescimento das sedes municipais (AGETOP, 2016). 

Levando em consideração que o transporte rodoviário é o principal meio de transporte de cargas 

do Brasil, investimentos nesta área acarretará diminuição de custo e aumento na 

competitividade das empresas (REIS, 2011). 

De acordo com a Secretaria da Indústria e do Comércio (2012), o Programa Rodovida 

gera um impacto direto na economia do Estado de Goiás, desde o crescimento de indústria, 

comércio e serviço, assim como no crescimento das exportações e em todos os aspectos do setor 

produtivo do Estado. Ainda para a Secretaria da Industria e do Comércio, a melhoria na 

infraestrutura das estradas terá como resultado direto na competitividade e mobilidade dos 

diversos setores econômicos, fazendo dos produtos goianos cada vez mais competitivos.  

 A Secretaria de Industria e Comércio (2012) afirma ainda que, em termos de Balança 

Comercial a expectativa é de números recordes para o fechamento dos períodos seguintes (2012 

a diante) e que os resultados apontados na Balança Comercial apresentam reflexo na vida de 

toda a população pois todas as riquezas geradas e exportadas beneficiam em termos de consumo 

interno, melhorando e ampliando na produção e conquista de novos mercados. 

Destacamos que para a Secretaria de Agricultura, o Programa Rodovida é vital para o 

Agronegócio goiano, sendo o Programa extremamente necessário para o escoamento da safra, 

transporte de insumos e segurança no transito das estradas. Para a Agrodefesa, o Programa 

Rodovida é de fundamental importância para o Estado, devido ao alto crescimento da 

agropecuária de Goiás tornando necessário vias adequadas para o escoamento da produção com 

maior tranquilidade, segurança e economia, melhorando assim a eficiência do setor produtivo 

em Goiás. Segue tabela de análise dos dados relativos ao PPA 2012-2015 e a execução do 

programa disponível no site de transparência do Estado:  

 

Tabela 3: Execução Orçamentária Programa Rodovida 

Exercício Valores Referentes PPAEmpenhado Liquidado %Empenhado %Liquidado
2012 196.380.000,00     347.368.089,06     346.468.857,81     177% 99,7%
2013 204.347.000,00     1.035.605.888,04  1.033.459.260,68  507% 99,8%
2014 221.214.000,00     1.438.704.873,40  1.438.704.748,45  650% 100,00%
2015 232.280.000,00     579.828.304,10     544.340.703,96     250% 93,9%

Execução Orçamentária
PROGRAMA RODOVIDA

 
 Fonte: Goiás Transparente (Banco de Dados de Acompanhamento dos Programas e Ações do Governo) e PPA 2012-2015. 

(1) Empenho: Valores relativos ao empenho do programa no exercício. Fonte: Goiás Transparente. 

(2) Liquidação: Valores relativos à liquidação do programa no exercício. Fonte: Goiás Transparente. 

(3) %Empenho: Valores relativos ao empenho do programa / valores constantes no PPA. 
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(3) %Liquidação: Valores relativos à liquidação / valores relativos ao empenho. 

 

Em análise referente a sua execução orçamentária, o aumento crescente do valor previsto 

no PPA ao valor executado, principalmente no ano de 2014 quando o %empenho chega a mais 

de 1500% infere a representatividade e importância do programa ao Governo do Estado. Segue 

a análise gráfica do programa: 

 

                           Gráfico 2 Execução Orçamentária Programa Rodovida 

                

(1) PPA 2012-2015 Disponível em: Goiás Transparente (Banco de Dados de Acompanhamento dos Programas e Ações 

do Governo)  

(2) Rodovida: Valores relativos à liquidação do programa no exercício. Fonte: Goiás Transparente. 
 

 

 

4.1.3 Programa Goiás Pavimentado 

 

O Programa Goiás Pavimentado tem como objetivo promover a expansão e a manutenção 

da malha rodoviária estadual, a partir de técnicas e procedimentos que otimizarão a vida útil da 

obra de pavimentação asfáltica, tornando o fluxo de transporte eficiente e seguro, 

incrementando a competitividade de Goiás. Deste modo o Programa Goiás Pavimentado tem 

como objetivo executar pavimentação das rodovias e seus acessos, duplicar e melhorar as 

rodovias radiais, obras de artes especiais (pontes), restauração e reabilitação. Concerne o 

público alvo do Programa todos os usuários de transporte rodoviário do Estado, sendo o eixo 
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estratégico deste a revitalização e ampliação da infraestrutura, e apresenta um macro objetivo 

de desenvolvimento econômico. 

O modal rodoviário é o mais utilizado no Brasil, somando mais de 60% da movimentação 

das cargas, e sua eficácia depende diretamente do processo de manutenção e ampliação nas 

estradas de rodagem. Caso não seja efetuado, o processo impedirá o escoamento de cargas de 

maneira eficaz e rápida prejudicando o desenvolvimento econômico (Rodrigues & Colemenero, 

2009). De acordo com a Agetop, uma rodovia conservada deixa o transporte mais barato, agiliza 

o escoamento de produção, agregando desta forma maior valor a esta.  

 

Tabela 3: Execução Orçamentária Programa Goiás Pavimentado 

Exercício Valores Referentes PPAEmpenhado Liquidado %Empenho %Liquidação
2012 794.790.000,00     51.644.984,26    51.644.984,26    6% 100%
2013 832.958.000,00     81.461.083,06    80.519.625,93    10% 99%
2014 879.805.000,00     53.915.465,04    53.598.461,36    6% 99%
2015 1.050.570.000,00  324.081.360,59  305.658.180,92  31% 94%

Execução Orçamentária

 

Fonte: Goiás Transparente (Banco de Dados de Acompanhamento dos Programas e Ações do Governo) e PPA 2012-2015. 

(1) Empenho: Valores relativos ao empenho do programa no exercício. Fonte: Goiás Transparente. 

(2) Liquidação: Valores relativos à liquidação do programa no exercício. Fonte: Goiás Transparente. 

(3) %Empenho: Valores relativos ao empenho do programa / valores constantes no PPA. 

(3) %Liquidação: Valores relativos à liquidação / valores relativos ao empenho. 
 

Em análise aos resultados obtidos infere-se que mesmo o Programa Goiás Pavimentado 

tenha grande importância para o desenvolvimento econômico do Estado o seu percentual de 

empenho em relação ao previsto no Plano Plurianual do Governo do Estado de Goiás demonstra 

desinteresse por parte deste em relação ao programa. Segue análise gráfica do programa em 

relação ao Saldo da Balança Comercial, assim como no primeiro programa em análise. 

 

 Gráfico 3 Execução Goiás Pavimentado 
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(1) PPA 2012-2015 Disponível em: Goiás Transparente (Banco de Dados de Acompanhamento dos Programas e Ações 

do Governo)  

(2) Rodovida: Valores relativos à liquidação do programa no exercício. Fonte: Goiás Transparente. 
 

 

 

4.1.4 Programa Aeroportuário  

 

A implementação do Programa Aeroportuário pelo Governo do Estado de Goiás é 

realizada a partir da busca pela conservação e atualização do sistema aeroportuário no Estado, 

contribuindo para o desenvolvimento, eficiência e a segurança em Goiás. O Programa 

Aeroportuário tem por objetivo construir e modernizar os terminais de passageiros, trazendo 

maior conforto ao usuário, o gerenciamento e verificação da segurança dos aeródromos, através 

de implantação, pavimentação e conservação dos aeroportos e terminais, o balizamento e 

iluminação para pousos e decolagens noturnas, de acordo com as normas vigentes dentro dos 

padrões de cada unidade construída ou conservada.  

O intuito de revitalização e expansão aeroportuária teve início pelo Governo Federal que 

no ano de 2012 lançou mão do Programa de Investimento em Logística (PIL). O objetivo geral 

do programa encontrava-se em aumentar os investimentos públicos e privados em infraestrutura 

de transportes, promovendo a integração das rodovias, ferrovias, portos e os aeroportos, 

reduzindo custos e ampliando a capacidade de transporte, por fim, promovendo a eficiência e a 

competitividade do País (RENAI).  

De acordo com o Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (2012), o Programa 

de Investimento em Logística (PIL) para Aeroportos constitui um conjunto de medidas que 

visam o aperfeiçoamento dos serviços e da infraestrutura aeroportuária, ampliando a oferta de 
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transporte aéreo à população. O programa que inicialmente esperava um investimento em cerca 

de 800 aeroportos distribuídos em todo território nacional, destes, 270 permaneceram no escopo 

do programa até 2015. No centro-oeste dos quase 1,7 bilhão em investimentos previstos, 

distribuídos em 31 aeroportos pelos estados, 10 pertenceriam ao Estado de Goiás.  

No ano de 2016, uma redução drástica do Programa que antes contava com investimento 

em 270 aeroportos, passando à 53 aeroportos distribuídos por todo o território nacional. Dos 10 

aeroportos previstos para o Estado de Goiás, hoje, o plano prevê recursos somente ao aeroporto 

de Caldas Novas.  

O Programa Aeroportuário do Estado de Goiás tem como público alvo o usuário de 

transporte aeroportuário do Estado, situado no setor de infraestrutura econômica, e propõe a 

revitalização e ampliação da infraestrutura a partir do macro objetivo de desenvolvimento 

econômico, para todos os goianos. O Programa é dividido em duas ações, a ação 2173 que 

determina a administração e desenvolvimento dos aeródromos e a ação 2381 que prevê a 

implantação, pavimentação e conservação de aeroportos e terminais de passageiros. Para a 

realização do Programa, estão previstos investimentos relativos à R$ 93.246.000,00 que adveio 

de fundos do Orçamento Geral do Estado. Deste total estava previstos R$ 37.731.000,00 do 

Tesouro, R$ 32.325.000,00 por Convênio e R$ 23.190.000 de Operação de Crédito.  

 

Tabela 4: Execução Orçamentária Programa Aeroportuário 

Exercício Valores PPA Empenhado Liquidado %Empenho %Liquidação
2012 12.821.000,00   4.825.398,64        4.825.398,64        38% 100%
2013 22.382.000,00   11.144.220,38      11.144.220,38      50% 100%
2014 27.908.000,00   118.945.542,86    118.945.542,86    426% 100%
2015 30.135.000,00   25.695.662,16      23.149.596,05      85% 90%

Programa Aeroportuário
Execução Orçamentária

 

Fonte: Goiás Transparente (Banco de Dados de Acompanhamento dos Programas e Ações do Governo) e PPA 2012-2015. 

(1) Empenho: Valores relativos ao empenho do programa no exercício.  

(2) Liquidação: Valores relativos à liquidação do programa no exercício.  

(3) %Empenho: Valores relativos ao empenho do programa / valores constantes no PPA. 

(3) %Liquidação: Valores relativos à liquidação / valores relativos ao empenho. 

 

 

Segue gráfico de análise dos valores executados (Programa Aeroportuário) em relação 

aos previstos (PPA): 
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Gráfico 4: Execução Programa Aeroportuário 

 
(1) PPA 2012-2015 Disponível em: Goiás Transparente (Banco de Dados de Acompanhamento dos Programas e 

Ações do Governo)  

(2) Aeroportuário: Valores relativos à liquidação do programa no exercício. Fonte: Goiás Transparente. 
 

 

4.2  Índice do Desempenho do Planejamento (IDP) 

Nesta sessão será feito por meio do Índice de Dimensão do Programa (IDP-P) uma análise 

do desempenho institucional do Governo do Estado de Goiás em seus programas direcionados 

à logística no âmbito do último PPA vigente (2012-2015). Para a conclusão desta análise se faz 

necessário o cálculo de diversos índices, sendo apresentados adiante.  

 

 

4.2.1  Apresentação das Ações dos Programas 

 

Nesta sessão será feira a apresentação do índice TEFIS e suas ações correspondentes. O 

índice TEFIS, do qual mede a realização das ações contidas no PPA foi calculado a partir 

Transparente, este índice analisa o percentual das ações que foram executadas pelo Governo. 

Seguem as tabelas dos índices TEFIS correspondente as ações dos programas. 

 

 

 Programa Rodovida: 
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Tabela 5: Índice TEFIS Programa Rodovida 

Nº Ação Tefis 2012 Tefis 2013 Tefis 2014 Tefis 2015 Tefis MP
2392 24,82 74,23 103,33 39,13 60,38
1183 0,10 0,06 0,06 0,04 0,06
2039 0,03 0,00 0,00 0,00 0,01

PROGRAMA RODOVIDA

 

Para todos os programas, devido ao tamanho dos nomes das ações, estes serão 

apresentados em forma de tabela a seguir de cálculo TETIS, assim como segue: 

 

Quadro 1: Nome da ação Programa Rodovida 

Nº Ação Nome da Ação 

2392 Conservação, recuperação, manutenção e sinalização das rodovias pavimentadas e 
não pavimentadas e suas pontes 

1183 Construção de pontes e bueiros em estradas estaduais não pavimentadas 

2039 Eventos culturais, festividades e inaugurações de obras 

 

 

 

 Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis (PDRA): 

Tabela 6: Índice TEFIS Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis 

Nº AÇÃO Tefis 2012 Tefis 2013 Tefis 2014 Tefis 2015 Tefis MP
2374 0 3,04                9,01                0,99 3,26
2520 0,04 -                  -                  - 0,01
1131 9,60 17,60              6,63                - 8,46
1036 - -                  -                  - -
1170 -                  -                  -                  -                  -              
2481 -                  -                  -                  -                  -              
2352 -                  -                  -                  -                  -              
1206 -                  -                  -                  -                  -              
2321 -                  -                  -                  -                  -              
1214 -                  -                  -                  -                  -              
2508 -                  -                  -                  -                  -              
1083 -                  -                  -                  -                  -              
1292 -                  -                  -                  -                  -              

PROGAMA DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DE ANÁPOLIS
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As ações que apresentam Tefis (-) significa que não foram executadas. Segue tabela das ações 

do PDRA: 

 

Quadro 2: Nome da ação Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis 

  Nº Ação Nome Ação 

 2374 Apoio a construção de centro de convenções, cultura e agropecuário em Anápolis 

 2520 Ações da UEG para a região de Anápolis 

 1131 Apoio a implantação do aeroporto industrial de Anápolis 

 1036 Apoio à implantação do DAIA II 

 1170 Apoio a implantação da plataforma logística de goiás, em Anápolis 

 2481 Apoio a implantação do polo de biotecnologia 

 2352 Articulação para implantação de zona de processamento à exportação–ZPE 

 1206 Articulação para implantação do centro de treinamento aeroespacial em Anápolis 

 2321 Articulação para implantação do entreposto da zona franca de Manaus 

 1214 Construção do anel viário (contorno) do distrito agroindustrial de Anápolis – DAIA 

 2508 Fomento a projetos de desenvolvimento municipal/regional 

1083 Implantação de infraestrutura urbana e social 

1292 Implantação do eixo de desenvolvimento tecnológico Goiânia – Anápolis 

 

 

 Programa Goiás Pavimentado: 

 

Tabela 7 Índice TEFIS Programa Goiás Pavimentado 

Nº Ações Tefis 2012 Tefis 2013 Tefis 2014 Tefis 2015 Tefis Mp
1198 0,05 0,07 0,06               0,35 0,13
1115 0,00 0,27 0,19               0,06 0,13
1124 1,71 3,09 0,11               0,08 1,25

PROGRAMA GOIÁS PAVIMENTADO

 

Segue tabela das ações do Programa Goiás Pavimentado: 

 

Quadro 3: Nome da ação Programa Goiás Pavimentado 

Nº Ação Nome da Ação 

1198 Implantação, pavimentação, obras de arte especiais - OAE- e complementares 
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1115 Planejamento, gestão e projeto - goiás pavimentado 

1124 Planejamento, gestão, estudos, projetos e supervisão 

 

 

 

 

 

 Programa Aeroportuário: 
 

Tabela 8: Nome da ação Programa Goiás Pavimentado 

Nº Ação Tefis 2012 Tefis 2013 Tefis 2014 Tefis 2015 Tefis MP
2381 0,319 0,74              7,43              1,26 2,44
2173 0,001 1,06              0,82              0,54 0,60

Programa Aeroportuário

 

 

 

 

Segue quadro das ações do Programa Aeroportuário: 

 

Quadro 4 Peso das ações por Programa 

 Nº Ação Nome da Ação 
   2381 Implantação, pavimentação e conservação de aeroportos e terminais de passageiros
   2173 Administração e desenvolvimento dos aeródromos 

 

 

4.2.2 Apresentação do Peso por Ação: 

 

Se faz necessária uma análise a partir do peso de cada ação afim de medir a importância 

de cada uma em relação ao programa para que ações de tamanhos diferentes possam ser tratadas 

do mesmo modo. Será feia este cálculo a partir da seguinte fórmula, e segue em tabela a 

apresentação do peso de cada ação para seu programa de origem: 
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Segue quadro com cálculos dos pesos de cada programa-ação: 

 

 

Quadro 5: Peso das ações por Programa 

Nome do Programa  Nº Ação Peso da ação 

Programa Rodovida   2392 0,07 

Programa Rodovida   1183 0,02 

Programa Rodovida   2039 0,05 

Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis   2374 0,207 

Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis   2520 0,012 

Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis   1131 0,112 

Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis   1036 0,250 

Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis   1170 0,028 

Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis   2481 0,022 

Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis   2352 0,025 

Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis   1206 0,035 

Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis   2321 0,008 

Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis   1214    0,008 

Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis   2508    0,022 

Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis   1083    0,022 

Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis   1292    0,022 

Programa Goiás Pavimentado   1198    0,984 

Programa Goiás Pavimentado   1115    0,01 

Programa Goiás Pavimentado   1124    0,01 

Programa Aeroportuário   2381    0,65 

Programa Aeroportuário   2173    0,35 
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4.2.3 Cálculo do IDP P (Índice de Desempenho do Planejamento – Padrão 

 

Devido ao baixo ou nulo valor de empenho dos programas: Programa Primeiro Caminho, 

Programa Corredores de Transporte e o Programa Melhoramento e Gerenciamento da Malha 

Rodoviária, não foram representados graficamente ou por meio de tabela pois não havia valor 

suficiente para serem demonstrados, contudo, eles integram a amostra de Programas pois devem 

entrar nas análises como programas dos quais não receberam investimento perceptível.  

Portanto, consta nesta amostra os programas: Programa Corredores de Transporte, 

Programa Melhoramento e Gerenciamento da Malha Rodoviária, Programa Primeiro Caminho, 

Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis, Programa Rodovida, Programa Goiás 

Pavimentado e o Programa Aeroportuário. Totalizando sete programas. 

 

 

4.2.3.1 Cálculo do %PIeficácia 

O primeiro passo para calcular o IDP P é a partir do cálculo do Percentual do Índice de 

Eficácia (%PIeficácia). Este índice, %PIeficácia, é a relação percentual dos índices de eficácia 

dos programas, representado pela fórmula: 

  

100







gramastotaldeproNº

ciascomIeficádeprogramaNº=a%PIeficáci  

Onde o Ieficácia que revela a média ponderada de execução física de cada ação do 

programa é dado pela seguinte fórmula:  

 

O índice Tefis foi apresentado anteriormente, assim como o peso de cada ação, portanto 

segue os valores encontrados para Ieficácia por ano para cada programa: 

 

Quadro 6: Ieficácia Programa Rodovida 

Programa Rodovida Ieficácia 

Ano 2012 1,62 

Ano 2013 4,84 



41 
 

Ano 2014 6,74 

Ano 2015 2,55 

 

 

 

 

Quadro 7: Ieficácia Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis 

Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis Ieficácia 

Ano 2012 1,08 

Ano 2013 2,61 

Ano 2014 2,61 

Ano 2015 0,21 

 

Quadro 8: Ieficácia Programa Goiás Pavimentado 

Programa Goiás Pavimentado Ieficácia 

Ano 2012 0,06 

Ano 2013 0,09 

Ano 2014 0,06 

Ano 2015 0,34 

 

Quadro 9: Ieficácia Programa Aeroportuário 

Programa Aeroportuário Ieficácia 

Ano 2012 0,21 

Ano 2013 0,85 

Ano 2014 5,10 

Ano 2015 1,00 

 

Para análise destes dados utiliza-se como parâmetro o valor de índice 1. Sendo assim, 

índices menores que 1 representam uma taxa de execução física menor do que foi programado 

no PPA, um índice igual a 1 representa a exatidão na execução e um índice superior a 1 

representa que a execução superou aquela prevista primeiramente no PPA.  
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Neste sentido, Programa Rodovida foi o que apresentou melhor índice de execução física, 

sendo que no ano de 2014 esta execução chega a mais 6 (seis) vezes aquela programada no 

PPA. O Programa de Desenvolvimento da região de Anápolis também teve um bom 

desempenho, obtendo um média do dobro do esperado no PPA, enquanto o Programa Goiás 

Pavimentado quase não foi desenvolvido. Por fim o Programa Aeroportuário tem destaque no 

ano de 2014 onde foi executado mais de 5 (cinco) vezes a meta programada no PPA. 

Pode-se afirmar então que as metas físicas estipuladas no PPA de 2012-2015 foram 

executadas e superadas, portanto a execução física do Governo é superior, em alguns 

programas, àquela esperada.  A partir do Ieficácia tem-se o valor do %PIeficácia anual 

apresentado: 

Para a análise de 2012, o numerador (total de programa com Ieficácia) é o valor 3 

constituído pelos programas: Rodovida, Desenvolvimento da Região de Anápolis e 

Aeroportuário. O programa Goiás pavimentado não integra o valor devido o seu Ieficácia ter 

dado muito próximo de zero no ano de 2012 (Ieficacia 0,06). Enquanto o denominador é 

composto pela amostra total, 7 programas.  

Assim como na análise do ano de 2012, no ano de 2013 o programa Goiás pavimentado 

não integra o numerador devido seu Ieficacia baixo (0,09), sendo então constituído o numerador 

pelos programas: Rodovida, Desenvolvimento da Região de Anápolis e Aeroportuário. 

Como nos anos anteriores, no ano de 2014, o programa Goiás Pavimentado obteve um 

Ieficacia baixo (0,06), portanto o numerador é constituído pelos programas: Rodovida, 

Desenvolvimento da Região de Anápolis e Aeroportuário. 

Em um único ano, 2015, o programa Goiás Pavimentado obteve um nível razoável de 

Ieficácia, deste modo, constitui o numerador: Programa Goiás Pavimentado, Programa 

Rodovida, Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis e Programa Aeroportuário. 

 

 

Quadro 10: %PIeficácia Total 

ANO %PIeficácia %PIeficácia final 

  2012 
100

7
3







=a%PIeficáci  42,86=a%PIeficáci  

2013 
100

7
3







=a%PIeficáci  42,86=a%PIeficáci  
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2014 
100

7
3







=a%PIeficáci  42,86=a%PIeficáci  

2015 
100

7
4







=a%PIeficáci  

%PIeficácia= 57,14  

 

 

4.2.3.2 Cálculo %PTefin 

 

O segundo passo para o cálculo do IDP-P é a partir do cálculo do percentual de programas 

com taxa de execução financeira, por meio da fórmula:  

100







stotaldeprogramaNº

scomTefindepropramaNº=%PTefin  

 

Onde Tefin é dado por: 

100







aadoprogramofinanceirProgramaçã

programananceiradoExecuçãofi=Tefin  

 

O quadro a seguir demonstra os valores relativos aos Tefin anual de cada programa: 

 

Quadro 11: TEFIN PROGRAMA RODOVIDA 

Programa Rodovida Tefin 

Ano 2012 1,76 

Ano 2013 5,04 

Ano 2014 6,51 

Ano 2015 2,34 

 

Quadro 12: TEFIN Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis 

Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis Tefin 

Ano 2012 0,75 

Ano 2013 3,57 
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Ano 2014 3,06 

Ano 2015 0,21 

 

 

 

Quadro 13: TEFIN Programa Goiás Pavimentado 

Programa Goiás Pavimentado Tefin 

Ano 2012 0,06 

Ano 2013 0,01 

Ano 2014 0,06 

Ano 2015 0,02 

 

Quadro 14: TEFIN Programa Goiás Pavimentado 

Programa Aeroportuário Tefin 

Ano 2012 0,38 

Ano 2013 0,50 

Ano 2014 4,26 

Ano 2015 0,78 

 

A partir dos valores encontrados e apresentados de Tefin, o %PTefin anual será 

apresentado após a descrição de sua formulação, assim como segue. 

Para a análise, no ano de 2012, o numerador é formado pelos programas: Rodovida, 

Desenvolvimento da Região de Anápolis e Primeiro Aeroportuário. O Programa Goiás 

Pavimentado não constituirá o número dado que seu Tefin encontrado foi baixo. 

O numerador do ano de 2013, assim como no de 2012 será constituído pelos programas: 

Rodovida, Desenvolvimento da Região de Anápolis e Aeroportuário. O programa Goiás 

Pavimentado segue não pertencente ao numerador. Assim como nos anos anteriores, no ano de 

2014, somente compõe o numerador os programas: Rodovida, Desenvolvimento da Região de 

Anápolis e Aeroportuário, não compondo o esse o Programa Goiás Pavimentado. Segue o 

cálculo: No último cálculo do %PTefin, no ano de 2015, compôs o numerador somente os 

programas: Rodovida, Desenvolvimento da Região de Anápolis e Aeroportuário. 
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Quadro 15: %PTefin Total 

ANO %PTefin %PTefin Final 

2012 
100

7
3







=%PTefin  

%PTefin= 42,86  

2013 
100

7
3







=%PTefin  

%PTefin= 42,86  

2014 
100

7
3







=%PTefin  

%PTefin= 42,86  

2015 
100

7
3







=%PTefin  

%PTefin= 42,86  

 

 

4.2.3.3 Cálculo %PIeficiência 

 

Por último calcula-se o percentual de programas com Índice de eficiência por meio da 

seguinte fórmula: 

100







gramasTotaldeproNº

ênciascomIeficideprogramaNº=cia%PIEficiên  

Onde Ieficiência é calculado por migo da seguinte fórmula: 

Ieficiência= Ieficácia
Tefin  

Segue tabela apresentando os valores de Ieficiência para cada programa anualmente: 

 

Quadro 16: Ieficiência Programa Rodovida 

Programa Rodovida Ieficiência 

Ano 2012 0,92 

Ano 2013 0,96 

Ano 2014 1,03 

Ano 2015 1,09 

 



46 
 

Quadro 17: Ieficiência Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis 

Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis Ieficiência 

Ano 2012 1,44 

Ano 2013 0,73 

Ano 2014 0,85 

Ano 2015 0,98 

 

Quadro 18: Ieficiência Programa Goiás Pavimentado 

Programa Goiás Pavimentado Ieficiência 

Ano 2012 0,89 

Ano 2013 6,76 

Ano 2014 0,98 

Ano 2015 14,07 

 

Quadro 19: Ieficiência Programa Aeroportuário 

Programa Aeroportuário Ieficiência 

Ano 2012 0,55 

Ano 2013 1,71 

Ano 2014 1,20 

Ano 2015 1,29 

 

Para análise deste índice também se utiliza do parâmetro 1. Se o índice for inferior a 1 

demonstra que o custo executado foi maior do que o programado, se for igual a 1 demonstra 

que o custo programado foi exatamente aquele executado e se for superior a 1 demonstra que o 

custo executado foi menor que o programado.  

Neste caso, o programa Rodovida, mesmo apresentando nos anos de 2012 e 2013 

Ieficiência inferior a 1, seu valor não foi tão destoante, enquanto nos outros anos apresentou 

eficiência na alocação dos recursos para sua execução.  

O programa Goiás Pavimentado no ano de 2015 apresentou um Ieficácia muito acima do 

auferido para os outros programas, fato corroborado pela sua baixa execução em relação ao que 

tinha sido prevista no mesmo período (cerca de 0,02). Os outros programas, Programa de 

Desenvolvimento da Região de Anápolis e Programa Aeroportuário obtiveram índices de 
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Ieficiência dentro e fora do esperado. Segue cálculo do %PIEficiencia anual para cada programa 

após a elucidação do cálculo anual do índice. 

O cálculo do ano de 2012 levou em consideração os quatro principais programas para a 

formação do numerador, sendo assim: Rodovida, Desenvolvimento da Região de Anápolis, 

Aeroportuário e Goiás Pavimentado. No ano de 2013 também foram considerados os quatro 

programas principais, assim como 2014. Porém no ano de 2015, o numerador é composto 

somente pelos programas: Rodovida, Desenvolvimento da Região de Anápolis e Aeroportuário. 

O programa Goiás Pavimentado apresentou um Ieficiência muito alto em relação aos outros 

programas.  

 

Quadro 20: %PIEficiência Total 

ANO %PIEficiência %PIEficiência Final 

2012 %PIEficiência= 4
7  

%PIEficiência= 57,14  

2013 %PIEficiência= 4
7  

%PIEficiência= 57,14  

2014 %PIEficiência= 4
7  

%PIEficiência= 57,14  

2015 %PIEficiência= 3
7  

%PIEficiência= 42,86  

 

 

4.2.3.4 Calculo do IDP P  

 

Depois de todos estes cálculo prévios, pode-se então calcular o IDP-P para os programas 

relacionados à logística no PPA 2012-2015 como segue em análise: 

ܲ ܲܦܫ = á݂ܿ݅ܽܿ݅݁ܫܲ%) ∗ 0,4) + (%݂ܲܶ݁݅݊ ∗ 0,3) + ê݂݊ܿ݅ܽ݅ܿ݅݁ܫܲ%) ∗ 0,3) 

 

Quadro 21: Valor IDP-P anual 

ANO IDP-P 

2012 0,4714 
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2013 0,4714 

2014 0,4714 

2015 0,4857 

MÉDIA DOS ANOS 0,4749 

 

O Índice de desempenho do Planejamento na dimensão programa demonstra que o 

desempenho do Governo de Goiás em relação a seu planejamento no que tange os programas 

analisados é mediano. Isto porque dentre a possível variação do índice (0 a 1, 0 para ruim, 1 

para ótimo), o Governo do Estado apresentou um IDP-P médio de 0,4749. Portanto, embora o 

PPA apresente tanto metas físicas quanto metas financeiras, sendo estas programadas e 

executadas, esta execução não respeita integralmente aquela projeção feita no PPA.  

Este resultado pode ser claramente notado em programas como o Programa Goiás 

Pavimentado onde no ano de 2014 recebeu um empenho de 6% do que havia sido previsto no 

PPA para o mesmo período, ou então, para o Programa Rodovida onde no mesmo período, de 

2014, houve um empenho de 650% daquele previsto no Plano Plurianual. 

 Mesmo que no caso do Programa Rodovida este salto do valor em empenho represente 

mais benfeitorias para a população, estes investimentos, principalmente no que tange 

investimentos destas proporções, devem ser previstos e analisados com antecedência pelo 

Governo.  

No que tange sua eficácia, o Governo do Estado de Goiás pode ser considerado eficaz nos 

programas: Rodovida, Aeroportuário e Desenvolvimento da Região de Anápolis. Nestes 

programas o governo foi capaz de entregar as benfeitorias esperadas no PPA e muitas vezes 

superou suas estimativas.  

O Programa Goiás Pavimentado, que apresentava maior peso em relação ao total a ser 

investido pelo Estado, cerca de 71%, no ano de 2015 obteve seu ápice na execução porém, ainda 

sim baixo, somente de 0,34. Neste período o PPA previa um investimento maior do que 1 bilhão 

de reais, fato demonstrado em análise gráfica anterior, porém, deste valor somente cerca de 

305.700.000,00 milhões foi executado e entregue a população. 

O Programa Rodovida do qual foi apresentado com o objetivo de propiciar a manutenção 

integrada da malha pavimentada e não pavimentada, integrou o PPA de 2012-2015 com um 

valor total a ser investido de R$ 854.121.000,00, hoje somente em uma das ações que o compõe 

já foi liquidado o valor de R$ 3.362.067.909,53. Isto ocorre pelo fato de que o Programa 

Rodovida hoje, ser um dos principais programas de fomento do Governo do Estado de Goiás. 

Este programa, o Rodovida, foi o que apresentou índices de eficácia mais surpreendentes, 

em 2014, quando o Ieficácia chega a 6,84, representando benfeitorias executadas muito além 
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do que prevista. Salienta-se o ponto anteriormente comentado acerca da falta de planejamento, 

visto que estes valores nem de perto passam daqueles previstos no PPA. Em relação a valores, 

neste mesmo período o Programa Rodovida apresentou uma liquidação de quase 1 bilhão e 

meio de reais, o que representa 650% daquele previsto no Plano Plurianual para este programa.  

Todavia, o Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis do qual apresenta como 

principal objetivo apoiar projetos e ações políticas e técnicas para a implementação de 

infraestrutura voltada para o desenvolvimento da Região de Anápolis, sendo este considerado 

de fundamental importância, principalmente por conta de sua ação 1170 da qual previa a 

implantação da plataforma logística de Goiás, em Anápolis não obteve tanto sucesso.  

Mesmo que o Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis tenha obtido um 

Ieficácia relativamente alto, e que nos períodos de 2013 e 2014 este índice tenha sido o dobro 

do esperado, muitas de suas ações não foram executadas. Ações como a própria 1170 não 

tiveram 1% de execução. Das 13 ações previstas no PPA do período, somente 3 foram 

executadas, o que representa um percentual de 23%. 

Deve-se salientar que dos sete programas analisados, sendo estes, o Programa Rodovida, 

o Programa Primeiro Caminho, o Programa de Desenvolvimento da Região de Anápolis, 

Programa de Gerenciamento da Malha Rodoviária, o Programa Corredores de Transporte, o 

Programa Aeroportuário e o Programa Goiás Pavimentado, somente 4 receberam recursos.  

Os programas: Corredores de Transporte, Primeiro caminho e Gerenciamento da Malha 

Rodoviária nem ao menos foram empenhados. Os outros programas como o Rodovida, foi 

executado, mesmo que de uma maneira não prevista, e outros como o Programa de 

Desenvolvimento da Região de Anápolis também foi executado, mesmo que não integralmente 

se considerarmos suas ações.  

 

 

5 CONCLUSÃO 

 

 

Em análise separada por programas, pode-se considerar o Governo do Estado de Goiás 

eficiente e eficaz nos Programas Rodovida, Programa de Desenvolvimento da Região de 

Anápolis e Programa Aeroportuário, e no programa Goiás Pavimentado somente pode ser 

considerado como eficiente na alocação de recursos, porém ineficiente e ineficaz em todos os 

outros programas restantes. Portanto, considera-se que o desempenho do Governo do Estado de 
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Goiás em sua grande maioria em relação aos programas relacionados à logística no âmbito do 

PPA relativo ao período de 2012 a 2015 como ineficaz e ineficiente. 

Este desempenho do Governo do Estado de Goiás em programas como o Rodovida 

provoca um impacto positivo tanto na qualidade de vida da população quanto nos setores da 

economia, visto que as empresas dependem veemente de investimentos em logística para 

diminuição de suas despesas com transporte e tempo para levar seus produtos até o destino 

final.  

Recomenda-se pesquisas futuras no âmbito deste trabalho acerca do IDP na dimensão 

Ação afim de concluir acerca do desempenho da Administração Pública acerca da execução das 

ações inscritas no PPA. 
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